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Termo de Referência Processo - Retificado 
Processo Adm 029/2024 

Dispensa 012/2024 

1 OBJETO 

1.1 Aquisição de eletrodomésticos e outros equipamentos, para atender às demandas 

da Câmara Municipal de Embu-Guaçu, conforme exigências do termo de 

referência. 

 

Item Descrição 
Unidade de 

medida 
Quanti 
dade 

 Valor de 
referência 

médio unitário 

  Valor de 
referência 

total  

1 

FRIGOBAR 93 LITROS 
 Medidas aproximadas: 47x86x44,5; 

 Cor branca; 

 Voltagem: 110V. 

Unidade 2 1.449,56 2.899,12 

2 

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO 

 Pressão de 1740 psi; 

 Vazão 500L/H; 

 Potência: 2200W; 

 Motor a indução; 

 Mangueira de 5 metros; 

 Lança jato ajustável; 

 Com alças e rodas; 

 Voltagem: 110V. 

Unidade 1 1.467,45 1.467,45 

3 

PAINEL DIGITAL COM CRONÔMETRO, ALARME E 
STAND BY 
 Vizualização de 50 metros; 

 Para área interna; 

 Memória para até 10 controles; 

 Volume de som ajustável; 

 Entrada externa para start, pause e stop do 
cronômetro; 

 Com bateria interna de backup; 

 Função de cronômetro com contagem, 
crescente, descrescente e infinita, deve exibir 
contagem em segundos, quando a contagem 
for menor que 1 minuto com controle; 

 Voltagem: 110V; 

Modelo de Referência: LEDTime 60 ou superior 

Unidade 1 875,99 875,99 



P O D E R  L E G I S L A T I V O  

 
C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  E M B U -

G U A Ç U  
D i v i s ã o  d e  L i c i t a ç õ e s ,  C o m p r a s  e  C o n t r a t o s   

 

P á g i n a  2 | 13 

 

4 

RETROPROJETOR 4.000 LUMENS 

 Resolução 800x600 pixels; 

 Suporte para resolução VGA para WUXGA_RB; 

 Cor do display: 30 bits; 

 Distância da projeção: 1,9 a 2,15m; 

 Compatibilidade HDTV. 

Unidade 1 2.579,22 2.579,22 

5 

TELEVISOR 65” 

 Tela plana; 

 Tipo de tela UHD; 

 Resolução 4K; 

 Wi-fi; 

 Bluetooth; 

 Taxa de atualização 60Hz; 

 03 entradas HDMI; 

 02 entradas USB; 

 Voltagem 110V; 

 Com controle remoto. 

Unidade 2 3.251,14 6.502,28 

6 

VENTILADOR DE COLUNA 60CM 

 Potência: 170w; 

 Hélice com 3 pás; 

 Com protetor térmico; 

 Vazão 230m³/min; 

 Área de ventilação 40m²; 

 Altura da coluna de 1,20m a 1,70m; 

 Rotação máxima 1.430 rpm; 

 Grade de aço; 

 Com contole de velocidade; 

 Voltagem 110V; 

Unidade 2 412,18 824,36 

7 

RELÓGIO DIGITAL 
 Com função hora e data; 

 Dimensões aproximadas: 36  x 15 cm; 

 Cor preta com led vermelho; 

 Com memória interna; 

 Voltagem 110V. 

Unidade 3 152,09 456,26 

8 

SUPORTE PARA TELEVISOR 65” 
 Em aço carbono; 

 Tri articulado; 

 Inclinação de -15 graus e +15 graus; 

 Pré montado; 

 Pintura eletrostática em preto; 

 Distância da parede de 8 a 43cm; 

 Suporta até 40kg; 

 Com o kit de parafusos para instalação. 

Unidade 2 203,77 407,54 
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    R$ 16.012,23 

 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1 Este termo de referência foi elaborado considerando os Estudos Preliminares 

constantes do processo administrativo nº 029/2024, da Câmara Municipal de 

Embu-Guaçu. 

2.2 A aquisição dos materiais, objeto da presente contratação, se justifica diante do 

interesse público em suprir as demandas da Câmara Municipal de Embu-Guaçu, 

sendo indispensáveis para o pleno desenvolvimento das atividades, especialmente 

administrativas da edilidade, propiciando melhores condições de trabalho e 

ergonomia aos servidores, no exercício de suas atividades. 

2.3 Os equipamentos visam suprir a necessidade de substituição de equipamentos 

obsoletos, ou que já apresentam defeitos que não podem ser reparados, devido ao 

tempo de utilização, além daqueles materiais que dão suporte ao bom andamento 

dos serviços. 

2.4 Tendo como base o princípio da continuidade dos serviços públicos, segundo o 

qual a Administração Pública executa suas atribuições essenciais, entende-se que 

a aquisição dos equipamentos é imprescindível para que a CMEG dê continuidade 

na prestação de seus serviços com qualidade e transparência. 

2.5 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, 

publicado no Portal da Câmara Municipal de Embu-Guaçu: 

www.embuguacu.sp.leg.br 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1  A solução proposta envolve a aquisição de eletrodomésticos, com a finalidade de 

suprir as demandas da CMEG, possibilitando o adequado funcionamento das 

atividades do Poder Legislativo Municipal.  
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4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1  Os requisitos da contratação devem contemplar as exigências que a solução 

contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos de qualidade, de modo 

a possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa. 

4.2 A contratação deverá seguir as condições e quantidades definidas neste Termo de 

Referência. 

4.3 A execução do objeto da contratação deverá estar em consonância com a 

legislação vigente em relação ao tema. 

4.4 A contratada deverá entregar o(s) equipamento(s), quando da solicitação da 

Contratante nos endereços da Câmara Municipal de Embu-Guaçu: 

- Endereço SEDE: Rua Emília Pires,135, Centro, Embu-Guaçu, SP, CEP 06900-

130; 

- Endereço GABINETES: Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 752, Centro, Embu-

Guaçu, SP, CEP 06900-095. 

4.5 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e 

especificação dos equipamentos que serão entregues. 

4.6 A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição 

de qualquer natureza. 

4.7 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.8 Deverão ser considerados os valores das garantias que ultrapassam as garantias 

legais do fabricante; 

4.9 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

4.10 Sustentabilidade: 

4.10.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

4.10.2 Os bens ofertados pela licitante vencedora deverão, em todas as fases do processo 

licitatório e da execução contratual, pautar-se sempre no uso racional de recursos e 

materiais, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, 

bem como a geração excessiva de resíduos. 
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4.10.3 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclável, atóxico, 

biodegradável, sempre que possível; 

4.10.4 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

4.10.5 Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o 

exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, plástico, embalagens e etc. 

4.11 Exigência de amostra 

4.11.1 Não serão exigidas amostras dos produtos. 

4.12 Subcontratação 

4.12.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.13 Garantia da contratação  

4.13.1 Será exigida a prestação de garantia legal do fabricante, de acordo com a Lei nº 8.078, de 

1990, Código de Defesa do Consumidor, para celebrar a contratação decorrente deste 

certame licitatório 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Condições de Entrega 

5.1.1 A contratada deverá entregar o material, quando da solicitação da Contratante, em 

remessa única ou parcelada, no horário das 8 às 11 horas e de 13 às 16 horas, em dias 

úteis, nos seguintes endereços: 

5.1.1.1 Endereço SEDE da Câmara Municipal de Embu-Guaçu - Rua Emília Pires, 

135, Centro, Embu-Guaçu, SP, CEP 06900-130. 

5.1.1.2 Endereço GABINETES: Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 752, Centro, 

Embu-Guaçu, SP, CEP 06900-095. 

5.1.2 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que 

serão entregues. 

5.1.3 Todos os itens deverão ser entregues com os manuais fornecidos pelos fabricantes e suas 

respectivas garantias; 

5.1.4 O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias corridos, contados da emissão do pedido 

de remessa. 

5.1.5 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 10 (dez) dias corridos de antecedência para que qualquer 
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pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

5.1.6 Em sujeição às normas técnicas, os materiais devem atender aos requisitos mínimos de 

utilidade, resistência e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e 

divulgadas por órgãos oficiais competentes. 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato, será substituído por nota de empenho e deverá ser executado fielmente 

pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas no termo de referência e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 FISCALIZAÇÃO 

6.5.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, em conformidade com o art. 117, da Lei 

nº 14.133, de 2021 e com o Decreto nº 11.246, de 2022 

6.6 FISCALIZAÇÃO TÉCNICA  

6.6.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

6.6.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.6.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.6.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
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competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.6.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.6.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.7 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  

6.7.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.7.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.8 GESTOR DO CONTRATO  

6.8.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, IV). 

6.8.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.8.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 

de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.8.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
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obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.8.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.8.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.8.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 RECEBIMENTO  

7.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

7.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
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7.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

7.2 LIQUIDAÇÃO 

7.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77/2022. 

7.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.2.3.1 O prazo de validade; 

7.2.3.2 A data da emissão;  

7.2.3.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.3.4 O período respectivo de execução do contrato;  

7.2.3.5 O valor a pagar; e  

7.2.3.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.4  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
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se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

7.2.5  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.2.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão 

que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição 

de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018). 

7.2.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.2.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

7.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 

monetária 
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7.4 FORMA DE PAGAMENTO 

7.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E 

FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO 

UNITÁRIO. 

8.2 Os fornecedores serão consultados pela Divisão de Compras da Câmara para que 

apresentem propostas; 

8.3 Os demais interessados poderão enviar a proposta, no prazo estipulado no aviso 

da dispensa, publicado no PNCP e no site oficial da Câmara, no e-mail 

agentecontratacao@embuguacu.sp.leg.br aos cuidados da Agente de Contratação 

Jessica. 

9 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

9.1 Para fins de habilitação, deverá o interessado apresentar junto à proposta 

comercial: 

9.1.1 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, ou inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores. 
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9.1.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.1.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); 

9.1.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.1.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

9.1.6 Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.1.7 Prova de regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 16.012,23 (dezesseis mil, doze reais 

e vinte e três centavos), conforme custos unitários apresentados pela extensa 

Pesquisa de Preços realizada no mercado via Internet e no portal Compras.gov. 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

próprios da Câmara Municipal de Embu-Guaçu. 

11.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

01.01.00.4.4.90.52.00.103.100.15.2040 e 01.02.00.4.4.90.52.00.112.200.15.2401. 

 Anexos do termo de referência: 

 

 Anexo I – Modelo de Proposta. 

Embu-Guaçu, 06 de Setembro de 2024. 

ELABORADO por: 

 

 

 
Patrícia Oliveira Silva 

Chefe da Divisão de Licitação, Compras e Contratos 
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APROVADO por:  

 

 
Joaquim de Souza Silva 

Presidente 

Câmara Municipal de Embu-Guaçu 

 

 

 

 
Dina Araújo de Melo 

Secretária Administrativa 

Câmara Municipal de Embu-Guaçu 
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